
MONTEMOR TEM HISTÓRIA 
Como se vivia na Vila nos anos de 1200 
RE lA a nitnrão a1 ) 

Elementos hara a mnnnuraíla de Munlemur 

pelo dr. António Alherto Banha de Andrade 

Tarefa difícil, decerto, quer por ra- 
rearem os doeumentos, quer por não 

de 1267 (D. Afonso III), a cujo mor- 
domn_) e juízes foram passados nessa 

ter sido ainda por 
A circunstância de já haver reunido 
alguma documentação básica permite 
abalançar-me a um primeiro bosque- 
jo, necessariamente deficiente, que fo- 
cará, neste artigo, aspectos constan- 
tes do foral e dos costumes e, num 
outro, particularidades da proprieda- 
de rústica. 

A história económica de Montemor 
começa, como a político-social e a re- 
ligiosa, com a or; comunal 

ão (Inéditos de Hist. Portugue- 
za, 2.º ed. t. V., Lisboa, 1936, p. 376- 
-380). Os costumes assumiam carác- 
ter de leis, logo que el-Rei os san- 
cionasse, e provinham, muitas vezes, 
desde o início do povoamento, como é 
o caso, logo do primeiro; «A respei- 
to da portagem, dizem os de Monte 
Maior que ElRei tomou para si o 
que quis e deixou o mais ao povo, 
afim de melhor se povoar a terra», 
Também vinha «des que a terra foy 

do Concelho, por meio do foral de 
D. Sancho 1, em 1203. Nele aparecem, 
como em qualquer outro, os vocábu- 
los mercado e tendas que, como os da 
moeda em voga — morabitinos, sol- 
dos, dinheiros, etc. — eram comuns 
a todos os demais concelhos ou, pelo 
menos, aos deste tipo. O mercado ou 
açougue constituía o lugar em que se 
tr toda a espécie de gé- 
neros de consumo — alimentos, rou- 
pas, etc. A avaliar pela etimologia, 

em ruas ladeadas por lo- 
jas ou tendas, correspondendo, pois, 
a centro comercial. 

Claro que no foral de Montemor 
terá havido o cuidado, não só de subs- 
tituir a palavra Évora (como se sabe, 
o texto deriva do desta cidade), mas 
qualquer disposição que se lhe não 
adaptasse. Por isso, aceitamos que o 
preceito «tendas, moinhos e fornos de 
Monte Maior se]am livres de foro», 
como expressão da vida local. Quer- 
-se com ele afirmar que, no Conce- 
lho, a construção e exploração das 
tendas, moinhos e foros se não su- 
jeitava a qualquer tributo, tanto para 
o Rei como para o Município. O mes- 
mo se estabelece a respeito do gado: 
«O gado de Monte Maior não pague 
montadigo, isto é, o direito sobre as 
pastagens, pertencente, de ord.na.rio, 
ao Senhor da Vila, mas que aqui, é 
do Concelho. Neste sentido, a provi- 
são de D. Afonso III, de 1261, há-de 
impor esse encargo às manadas e aos 
rebanhos de ovelhas dos estranhos, 
que pagariam, cada uma daquelas, 
uma vaca, e destes, quatro cárneiros, 
não obstante os pastores de Monte- 
mor que levassem 0S seus gados para 
outros concelhos, estarem isentos des- 
se imposto. Deste modo Se procurou, 

brada», o «uso e costume» de que 
mercador de fora tinha obrigação de 
levar toda a carga ao açougue, po- 
dendo o vizinho, isto é, o habitante 
da vila, vender onde quisesse. Cons- 
tituía ainda costume antigo que as 
hortaliças e frutas que os montemo- 
renses tr «em aç 
ou cabo de açougue», não pwmgassem 
qualquer foro a el-Rei, «nem li (lhe) 
darem ne migalha»... 

«E de todo isto avemos nós boa 
carta del Rey», esclarecem os de Mon- 
temor aos de Alcácer, para «que o 
ouvessemos como avíamos com Seu 
padre e com seu avôo», quer dizer, 
D. Sancho II e D. Afonso II e, por- 
tanto, mais ou menos desde 1211, em 
que o último subira ao trono. 

De todas as medidas régias que 
mais beneficiaram os montemorenses, 
avulta a que se expressa nesta fra- 
se: «Homens de Monte Maior não se- 
jam dados em préstamo». Se présta- 
mo, como explica Herculaml, signifi- 
ca «uma porção de umms, nldnems 
fr cujos r no to- | 
do ou em parte, revertiam em bene- 
fício de um prestameiro», como «re- 
tribuição de um encargo público, ge- 
ralmente militar, mas às vezes civil» 
(História de Portugal, 8.º ed., t. VI, 
p. 190-191), compreende-se facilmen— 
te que, desse modo, os «homens de 
Monte Maior «não só estivessem li- 
vres de um Fidalgo, Senhor da Vila, 
como também, de pagar determinado 
encargo régio sem funções no Conce- 
lho. Os tributos que pagavam, apenas 
elRei ou a Câmara os receberiam di- 
rectamente para si. 

Não se sabe bem se Montemor fi- 
cou isento, como Évora, da obrigação, 

C nos primeiros tempos, incr tar a 
pecuária e seus derivados, em Mon- 
temor-o-Novo, e criar receitas para o 
orçamento da Câmara. 

Aliás, tudo que «homines foras vil- 
le» introduzissem pelas pórtas da vi- 
la, tinha de pagar o imposto denomi- 
nado portagem, de que dois terços 

nos cofres del-Rei e o ou- 
tro em mãos do hospedeiro. Assim, 
cavalo que transportasse panos de lã 
ou de linho, pagaria um soldo (vigé- 
sima parte da libra, com o valor apro- 
ximado de 40 réis), tal como um far- 
do de 1ã, uma carga de peixe, um ca- 
valo para o açougue, uma mula, etc.; 
uma carga de panos de algodão e li- 
nho, 5 soldos, igual a uma carga de 
coelhos, de cera ou de azeite. Cada 
burro pagaria 6 dinheiros (3'!4 réis); 
dois dinheiros, um porco, um furão, 
e o couro de vaca ou zebra; um, a 
carga de um peão. Um carneiro ti- 
nha de imposto 3 mealhas (metade 
de um dinheiro), da mesma forma 
que uma carga de pão e de vinho, 
ou couro de cervo e de gamo. Com- 
pleta-se a lista com o regime dos ca- 
tivos: por um mouro, vendido no mer- 
cado, dava-se um soldo de tributo. Se 
algum se resgatasse, cobrava-se a dí- 
zima; e, se o mouro vendesse uma 
carga de coelhos, pagaria um mora- 
bitino, ou sejam 15 soldos. 

É de crer que estas tabelas, vigen- 
tes para os vendedores de fora, não 
incluissem a chamada açougagem, que 
essa, naturalmente também pagariam 
os homens da vila e seu termo. 

Sobre estes tributos conta-se hoje 
ainda com outro precioso documento 
— Costumes de Montemor, em cópia 
datada de Alcácer do Sal, Fevereiro 

fr te nos com foral 
deste tipo, de oferecer alimentos para 
a mesa delRei, quando a Corte visi- 
tava a terra. Conhece-se, ,porém, a 
gama das contribuições indirectas que 
recaíam na portagem, na açougagem 
e na passagem ou peagem, conforme 
acabamos de ver, com excepção da úl- 
tima, que parece não ter vigorado aí. 
O funcionário que superintendia na 
vendas do açougue, denmominava-se al- 
motacé e tinha a seu cargo determi- 
nar as espécies de allme'ntos que se 
deviam tr 
todo o comércio de reta].ho e aíeru- 
os pesos e as medidas. De data pos- 
terior é o edifício de Almotaçaria que 
até há anos atrás servia de Praça do 
Peixe, (Sobre o ofício de Almotacé e 
almotaçarias, ver Livro das Leis e 
Posturas, Lisboa, 1971, p. 259 e 275 ss. 

Curioso seria ainda demorarmo-nos 
sobre o custo da vida, mas por ora 
pouco relatarei. AÀ esmo, lembro que, 
segundo a célebre lei dos preços pro- 
mulgada por D. Afonso III, em 26. 
- 12.1253, um bom cabrito vivo cus- 
tava dois soldos; um borrego, 16 di- 
nheiros; um bom capom (galo cas- 
trado), 18 dinheiros; uma boa gali- 
nha, um soldo; um frango ou franga, 
6 dinheiros. Compraavym-se dois ovcs 
por um dinheiro, uma boa perdiz, por 
5. Dentre a vária gama de calçado, 
baste saber que havia sapatos de 2 
soldos e meio, de 3, 4 e 5. Socos ver- 
melhos ou dourados valiam 9 soldos. 
Havia cintas vermelhas com boa fi- 
vela por 4 soldos e meio e com anel 
dourado, por 2 soldos; esporas esta- 
nhadas por 2 e meio; douradas por 
12 e prateadas por 7. Camisas de ho- 
mem por 18 dinheiros e de mulher, de 

ou |. 

linho, por 2 soldos, etc., etc. 

Bombeiros 

de Montemor 

Os Bombeiros Voluntários de Mon- 
temor-o-Novo receberam, há dias, 
uma moderna ambulância, de marca 
«Mercedes» (de Walor superlor a 400 
contos), nente 
com todo o material necessário ao 
serviço de socorros urgentes, a que 
se destina exclusivamente, Veio do 
Serviço Nacional de Abulâncias e 
vai transportar ao Hospital mais pró- 
ximo os sinistrados de acidentes ocor- 
ridos na estrada, desta nossa zona. 

À margem da Estrada Nacional de 
Lisboa a Elvas, assim como em vá- 
rias outras estradas principais do 
País, vê-se já, de cinco a cinoo 

ilómetros, aprox 

posto telefónico especial. Todos es:tee 
postos estão ligados a centrais (para 
esta zona há uma central em Évora), 
de onde são controlados e de onde 
partem as ordens para a deslocação 
dessa ambulâncias especiais para so- 
corro imediato e primeiro aos sinis- 
trados que assim se transportam ao 
Hospital mais próximo, 

Em caso de necessidade, o público 
deve utilizar esses posvtºs telefónicos, 
para requisitar os primeiros socorros 
a/través da referida ambulânola, que 

como o l «115>», 
entre o local do acidente e o Hospúal 
mais próximo. 

Trata-se de um notável melhora- 
mento público, de cu1a criação se 
sentia premente 
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Há festa na nossa casa 
ANIVERSÁRIOS: 

DIA 3 DE ABRIL — João António 
Fernandes Cardoso (França), Leonil- 
de Maria Cravela, Conceição de Je- 
sus Canaverde Pereira, António Luís 
Benavente Pinelas (França), João 
Valério Bravo Rodri; (Damaia) e 
José Carlos Lopes Pinto (Vendas No- 
vas). 

DIA 4 Maria Noémia Mira 
(Vendas Novas), Etelvina da Visi- 
tação Magrinho Quinta Martins (Lis- 
boa), Francisco Caetano, Francisco 
Manuel Mateus Romeiras (Luanda, 
Angola), Wande Paula Caetano Lo- 
paes Vítor (Lisboa), Isabel Maria Vi- 
digal Gomes, Rosa Maria Mulas, An- 
tónio Jacinto Regouga Santos, Luís 
Manuel Sovelas Gatinho, Cristina Ma- 
ria Pereira Serra Borges, Luís Antó- 
nio Pereira (Lisboa), Manuel Antó- 
nio Merendeira Inocêncio (Abrigada), 
Joaquina Estrela Caçoilas, Maria 
Agostinha da Silva Maia. 
DIA 5 — Maria de Lurdes Brites 

(Picote), Lídio Rodrigues de Matos 
(Angola) e Maria de Lurdes Ibar- 
guen Antunes Romeiras Duque (Lis- 
boa). 

DIA 6 — Josué António Roque 
'Tanganho, Maria Adelaide Sovelas 
Pereira Passão (Lisboa), Maria Ma- 
nuel Santos Ferreira (Parede), Ma- 
nuel César Marques (França), Antó- 
nio Manuel Caeiro (Abrigada), Ma- 
nuel Salvador Barreiros e João Ma- 
nuel Putricas (França). 
DIA 7 — Vítor José Calção (Sil- 

A área confiada ao serviço dos 
Bombeiros de Montemor estende—se 
desdé as proxi do 
to de Cabrela ao início do eoncelho 
de Arraiolos. . 

É de justiça sahemzar a notável e 

viço Público, na 
à actuação dos 

Ao público em ée | recomenda-se 
a melhor compreensão e zelo para 
que todos os mencionados postos tele- 
fónicos, montados na via pública, pa- 
ra serviço de todos os que possam ser 
vítimas de desastres na estrada, se- 
jam devidamente respeitados e esti- 
mados. 

O novo Serviço Nacional de Pri- 
meiros Socorros representa notável 
progresso no aperfeiçoamento de uma 
Sociedade Civil de que se esperam 
os maiores benefícios, desde que to- 
dos, desde o público 20s diversos ser- 
vidores da saúde, se preocupem pelo 
seu pleno e perfeito funcionamento e 
sua utilização devida. 

Na mão de Deus 
— No passado dia 23, nesta vila, 

faleceu a sr.º D. Maria da Conceição 
Rouxinol, de 64 anos, viúva. Era mãe 
dos srs. Alfredo Adeodato Borda 
d.A.gu.a., D, Amélia Maria Borda 
dAguª, Avilez, Manuel Borda d'Água 

-D.. Rita da Silva Bonia 
dÁgua., e avó de sete netos. 

— Também nesta vila, no passado 
dia 24, feleceu a /sr.º D, Cipriana de 
Jesus Facas, de 91 anos, viúva, na- 
tural de S. Geraldo. Era mãe dos srs. 
D. Maria Fernandes Facas, Manuel 
Fernandes Facas, Bemardo José Fa- 
cas, Ana Maria Facas e José Antó- 
nio Facas, avó de 15 netos e bisavó 
de 18 bisnetos. 

— Em Sacavém, no dia 28 de Mar- 
ço, p. p., faleceu Vicente José Sapatei- 
ro, natural desta vila. Era casado 
com a sr.º D. Alice Mendeiros, e pai 
dos srs. D. Ilda Maria Mendeiros, 
João Maria Mendeiros (residente em 
França) e D, Maria do Carmo Men- 

O funeral, para o Cemitério desta 
vila, realizou-se em 29 de Março. 

S |R DOS 
CASA SONOTONE 

Últimas novidades em aparelhos auditivos, óculos só de 
enconstar à cabeça, sem fios nem (pipetas. Se tem falta de 
compreender as palavras procurem-nos para fazerem um exa- 
me e uma demonstração que é gratuita. Prestamos assistên- 
cia a todos 'os aparelhos jam ou não vendidos por nós de 
qualquer casa ou marca. Vendemos pilhas de todas as volta- 
gens. LARINGES ELECTRÓNICAS para os operados à la- 
ringe. Pedimos uma vísita nas seguintes Farmácias 

Dia 9 de Abril (4.º Feira) 

Vendas 

“Canha — Farmácia da Misericórdia — das 9,380 às 10,30 
Novas — Farmácia Fonseca — das 11 às 12 

Montemor-o-Novo — Farmácia Central — das 15 às 17 

Com um grande obrigado em: 

LISBOA — Poço do Borrattém, 33 S/L — Telf.: 86 83 52 

PORTO — Praça da Batalha, 92-2.º — Telf.: 02-31 56 02 

LUANDA — Av. dos Restauradores, entrada pelo Largo 
Luúís Lopes Sequeira 2 -2.º A — Telf.:3 83 81. 

veiras), Maria Teresa Braga (Alcá- 
cer do Sal), José Maria Carvalho Va- 
cas, Teresa Maria Pinelas Matos Ro- 
la (Lisboa), Lídia de Lurdes Setúbal 
Colaço Pereira, José Adelino Caeiro 
Lopes, Fortunata Maria Parreira 
(França) e Eulália Dulce Ribeiro Pi- 
nhão (Silveiras). 
DIA 8 — Manuel João Maia. 
DIA 9 — José Canelas (Ciborro), 

Tomás António André (Caldas da 
Rainha), António Inácio Cosme, Isa- 
bel Lopes Clérigo Malhão (França), 
Manuel Jacinto do Carmo Chaveiro 
(Africa do Sul), Maria Amélia Pi- 
nelas Matos Rôla (Lisboa) e Hélia 
Lúcia Védorias Filipe, 

NASCIMENTO: 
Na Maternidade do Hospital de 

Évora, a.sr.º D, Maria Margarida Pi- 
res Rosado Freitas Pereira, esposa do 
sr. Abel Freitas Pereira, deu à luz 
uma menina, que recebeu o nome de 
Mariza Rosado de Freitas Pereira, 
Parabéns. 

BAPTIZADOS: 
No passado dia 30, na igreja do 

Calvário, nesta vila foram baptiza- 
dos: 
— Carlos Manuel Parreira de Cas- 

tro, filho dos srs. Manuel António Ro- 
sa de Castro e D. Maria José Lopes 
Parreira, sendo padrinhos os srs. Alí. 
pio Rosa Gonçalves e Carlos Alberto 
Saraiva Parreira. 
— Carlos Alberto Sardinha Sal- 

gueiro, filho dos srs. José Marcelino 
Pimenta Salgueiro e D. Maria dos 
Anjos Sardinha Baião Salgueiro, sen- 
do padrinhos os srs. Laurentino Va- 
lentim Parreira e D. Maria Júlia 
Franco Cordeiro Charrua,; 
— Raúl Miguel Belcluor Vidigal 

Rodrigues Pelaio, filho dos srs, Raul 
José Rodrigues Pelaio e D. Maria 
Zilda Belchior Vidigal Pelaio, sendo 
padrinhos os srs. José Varela Pelaio 
e D. Silvéria Maria da Silva Vidigal. 

CASAMENTOS: 
No passado dia 29, naig'm'jadn 

vila, Calvário, nesta casou a menina 
Maria Adelina Gião Ribeiro, filha dos 
srs. Francisco Pinto Ribeiro e D. Ver- 
diana Joaquina Gião, com o sr. Joa- 
quim Lourenço Nunes Vinagre e 
D. Pulquéria Rosa Gião. 
Foram padrinhos os st's Jerónimo 

Valentim Nunes e Joaquim Nunes. 
— No dia 30, p. p., também na igre- 

ja do Calvário, casou a menina Deo- 
data Maria Ricardo Coelho, filha dos 
srs. Joaquim Nunes Coelho e D. 
Adriana Maria Ricardo da Silva. 
Testemunharam o acto os srs. D. 

Rosária Coelho Marques Menino, 
D. Maria Luísa Samina e Alfredo 
António dos Santos Alves. 
— No mesmo dia 30 e ainda na 

igreja do Calvário, casou a menina 
Antónia do Carmo Castor Lebre, 
filha dos srs. Evangelista Agostinho 
Lebre e D, Alda do Carmo Castor, 
com o sr. João Manuel Lebre Ciría- 
co, e D. Elvira Maria Lebre. 

Foram padrinhos os srs. Luís José 
Castor Florindo, D. Leontina do Car- 
mo Castor Florindo e D. Custódia de 
Jesus. 

Dr. À Sinões de S 
MÉDICO ESPECIALISTA 

Ex-assistente da Faculdade de 

Medicina de Lisboa e do Instituto 
Dr. Gama Pinto 

OPERAÇÕES 

DOENÇAS DOS OLHOS 

Consultas diárias: 

Das 10 às 18 horas, 
excepto aos sábados 

Consultório: 5 

Praça de Giraldo, 75-1.º 

Telefones: 

Consultório — 24409 
Residência — 24731 
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Ano Internacional da Mulher 

Um Manifesto de Mutheres Trabalhadoras Cristãs 
O movimento das mulheres traba. 

lhadoras da Aoção Católica Espanho. 
la (HOACF) p um 

to de necessitar da licença marital 
para quase tudo leva a pensar que é 

a propósi do Ano Inter 1 da 
Mulher, de que reproduzimos as pas- 
sagens mais significativas. 

Começa por apelar para que: «se 
respeite a igualdad i 

um ser irr dos seus actos, 
o que se não pode tolerar. Pelo facto 
de ser casada, já tem dificuldade em 
encontrar trabalho. Acumula o tra- 
balho profissional, quando o tem, 
com o de dona de casa, para o qual 

quêe a 
humana impõe entre o homem e a 
mulher; se aceite, na teoria e na 
prática, que o homem e a mulher têm 
a mesma origem, o mesmo destino e 
a mesma missão de se assenhorearem 
da Terra; se desfaçam os ancestrais 
preconceitos acumulados pela socie- 
dade no decurso do tempo contra os 
direitos naturais da mulher; se to- 
mem as medidas necessárias para que 
a mulher ocupe, por fim e rapida- 
mente, na consciência de todos, mu- 
lheres e homens, e nas estruturas 
reais da vida, o lugar que em jus- 
tiça lhe é devido.» 

DENUÚNCIA DAS INJUSTIÇAS 

Depois, após uma referência à lu- 
ta milenária pela libertação da mu- 
lher, em que a Igreja tem assumido 
papel de relevo, às perspectivas de 
novo progresso nessa luta, apontam- 
-se as principais mjushças que ainda 

se tra geralmente só na fa- 
mília, 

A mulher como mãe tem falta de 
tempo para se dedicar a outras tare- 
fas que lhe permitam realizar-se pro- 
gressiva e conscientemente como ser 
humano. Sofre de defeituosa forma- 
ção cultural, mora! e religiosa, care- 
cendo de meios para alcançar 2 for- 
mação precisa que a capacite para a 
sua missão de educadora, segundo as 
exigências dos novos tempos. Tam- 
bém lhe faltam os necessários servi- 
ços complementares (creches, jardins 
de infância, escolas, etc.), o que se 
traduz em maior sujeição e escravi- 
dão para ela. Sobre ela recai, quase 
em exclusivo, a tarefa da educação 
dos filhos. A mãe solteira, além das 
injustiças partilhadas com as outras 
mães, sofre o desamparo e a ignomí- 
nia que sobré ela e seus filhos projec- 
ta uma sociedade hipócrita e injusta. 

A mulher como dona de casa é es- 

hoje pesam com fr sobre a 
mulher trabalhadora.. 

€A mulher como pesoa é vítima de 
discriminação jurídica, legal e social, 
que a equipára aos de menor idade, É 
utilizada, pelo seu sexo, nos meios 
de comunicação social, como «objec- 
to» e «reclamo» de propaganda co- 
mercial, Sofre discriminações labo- 
nais, culturais e sócio-políticas, pelo 
simples facto de ser mulher. Está 
marcada, desde à infância, para ser- 
vir o homem. A sociedade reserva-lhe 
em exclusivo, como próprios do seu 
sexo, os trabalhos domésticos que o 
homem tem, sem lundamento, como 

ites para si. O e os 
condicionalismos sócio-culturais le- 
vam sérios obstáculos à sua promo- 
ção e à sua participação na constru- 
ção da sociedade, 

A mulher como esposa está subor- 
dinada ao marido. Em muitíssimas 
ocasiões, até como serva, objecto de 
prazer ou adorno, A ordem jurídica 
confere-lhe, adentro do matrimónio, 
uma situação de inferioridade. O fac- 

Horário 
das Missas Dominicais 

NOS DOMINGOS E DIAS 
SANTOS 

MISSA. VESPERTINA 

Nas vésperas de Domingos e 
Dias Santos há na Igreja do 
Calvário, às 21.30 horas, uma 
Missa Vespertina do dia seguin- 
te. 

7.15 h. — Hospital Infantil 

9.30 h. — Igreja Matriz 

10.30 h. — Hospital Infantil 
11 h.— Igreja Matriz 

12 e 18 h. — Igreja do Calvá- 
rio. 

Canalizador 
Encarrega-se de todos os tra- 

balhos de CANALIZAÇÕES. 

Dirigir-se a Bernardino Baião, 

Rua de D. Vasco, 13 — MON- 

TEMOR-O-NOVO. 

l afectada pela ústi. 

mundo sócio-político dominado pelo 
homem. 

A mulher como membro da Igre- 
ja, .. . apesar de ter de agradecer tu- 
do quanto a Igreja fez e faz por 
ela,... não pode deixar de verificar 
que c À a ser iderada de 
menor idade. A Igreja não prepara 
a mulher para assumir as funções pa- 
ra que se encontra capacitada pela 
sua condição de baptizada., Encontra- 
-se sujeita à direcção do homem, Só 
ao homem — a homens — está en- 
tregue a direcção dum Povo de 
Deus, que é compostoa de homens e 
mulheres.» 

APELO FINAL 

Para dar remédio a estas contra- 
dições a que a mulher se encontra 
submetida, o mânifesto dirige final- 
mente os seguintes apelos: 

«A todas as mulheres, para que: 
assumam as próprias responsabilida- 
des em ordem à sua libertação inte. 
gral; participem na construção duma 
sociedade mais perfeita, ocupando o 
lugar que lhes compete nas estrutu- 
ras temporais e eclesiais; actuem ge- 
nerosa e dinamicamente em todos 
os aspectos e'exigências da vida, sem 

ooonómloª, motivada pela selvagem e 
incontralada subida dos preços, pelo 
congelamento dos salários e pelo pa- 
voroso fantasma de uma possível pa- 
ragem na presente conjuntura eco- 
nómica. Ve-sº armada em gestora de 

nunca aband em os direitos que 
lhe assistem. Ç 

A todos quantos detêm uma res- 
ponsabilidade em nome e em favor 
do povo, para que: acelerem o estu- 
do e modwlflcação das leis contrárias 
à ismos e eq ios 

veis, pela insuficiência dos nalárlos, 
ao recair sobre ela a obrigação de le- 
var a bom termo a economia domés- 
tica. Sente a desconsidenação e des- 
valorização, por parte da sociedade, 
e até do marido, do trabalho de do- 
na de casa. Todas estas dificuldades 
acabam por desfazer o mito tão invo- 
cado do «lar, doce lar», 

A mulher como trabalhadora [ ...] 
é vítima de intolerável tratamento 
discriminatório no campo do traba- 
lho, apesar das leis «protectoras» da 

da mulher, por serem 
discriminatórias; proscrevam eficaz- 
mente toda a uútilização e comerciali- 
llnçãn d;àrrwlher nos meios de comu- 

çam toda a inj concreta « ou'«'%:dn- 
fusa», de que é ma a mulher em 
todos os planos da vida social; asse- 
asgurem os meios qdequado«s a Pproupor- 
clºl'lªr à mulher o lugar que por di- 
reito lhe pertence. 

À Igreja, para que reveja, à luz da 
fé, o estatuto eclesial da mulher, per- 
mltmdo-lhe participar na difusão e 

do Reino de Deus sem mulher. Não é ainda realidade prá- 
tica que «a igual trabalho, salário 
igual». Continua a ser marginalizada 
dos postos mais qualificados do tra- 
balho, e a sua participação nos car- 
gos de direcção e de responsabilida- 
de é escassa e, por vezes, nula. As 

nenhuma limitação introduzida por 
preconceitos anti-feministas; ilumine 
convenientemente os direitos e deve- 
res da mulher na vida cívica. 

A todos os homens e mulheres, pa- 
ra que: pr ao desarr 

leis laborais não têm  freq 
em conta a peculiar condição da mu- 
lher como mulher e, quando é o caso, 
como mãe, no respeitante a facilitar. 
-lhe postos de trabalho ou tarefas. A 
emigração repercute-se na mulher, 
solteira ou casada, com maior injus- 
tiça e dureza, em razão do seu sexo. 

A mulher como cidadã é conside- 
rada como cidadão de segunda cate- 
goria, sem que lhe sejam reconheci- 
dos todos os direitos que, embora ain- 
da de forma limitada, o homem pode 
exercer. É relegada com frequência 

das iê e com- 
batam os preconceitos discriminató- 
rios que condenam a maior parte da 
Humanidade — as mulheres — à ex- 
poliação dos seus direitos elementa- 
res; colaborem, num clima de com- 
preensão e respeito, pãra a edifica- 
ção duma sã e justa convivência; e 
construam, juntos, aquéle mundo no- 
vo de justiça, liberdade e amor, que 
o eg%ísmo de todos os tempos, com o 
seu cortejo de injustiças e ódios, tem 
teimado em impedir.» 

para o âmbito das «crianç da 
«cozinha» e da «igreja», Suporta ain- 
compreensão da parte da sociedade 
e até das próprias mulheres, quando 
se empenha na construção duma so- 
ciedade melhor, tendo por VOCÊS de 
sofréer repr dos bi 
das instituições, é considerada como 
rival do homem, e não como corres- 
ponsável com os mesmos direitos e 
obrigações fundamentais. A mulher 
sofre, em muitos casos, absorção e 
masculinização, quando se insere no 
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0 vandalismo vai alastrando 
Nalgumas zonas do País de- | destruição e saque, a envergo- 

param-se-nos com frequência 
evidentes sinais de uma fúria 
destruidora, que nada respeita. 
Montemor não está livre, in- 

felizmente, desses agentes da 
'anarquia, llhenlludgem e des- 
respeito por tudo e por todos. 
Nem as pessoas ou locais mais 
dignos de estima geral e de 
justo apreço escapam:; 

Por hoje, queremos referir- 
“nos 'apenas ao que se passa 
com o precioso monumento, 
que é a antiga igreja paroquial 
de S. João, anexa ao que nos 
resta do Paço dos Alcaides, no 
nosso Castelo. 

Sendo um edifício dos mais 
venerandos —“que  possuímos, 
quer pela sua história multi-se- 
cular, quer pelos moitivos artis- 
ticos aí gravados singularmen: 
te, bem merecia ser respeitada. 
Lxberlormamte, revela-nos .os 
contornos evidentes, segundo o 
prof. Averini, da antiga «Kaa- 
ba»>, dos mouros, mesquita de- 
pois transformada em templo 
cristão e sede da respectiva fre- 
guesia, historicamente ligada 
ao Mosteiro de S. Vicente de 
Lisboa; mostra-nos curiosos e 
bem inestimáveis exemplos de 
uma arquitectura romano-gó-- 
tica nos portados da frontaria, 
virada ao Sul; conserva níti- 
das bordaduras de esgrafi- 
to, ete. Interiormente, apenas 

nhar todos os responsáveis. 
Nos últimos anos, estava fe- 

chada a única porta que pos- 
suía, voltada ao Norte, resguar- 
dando um pouco.esse tesouno 
monumental . histórico e artis- 
tico de Montemor, 

Actualmente, desde há me- 
ses,, com a porta arrombada, 
uma segunda porta, do Tado 
Sul, franqueada pela demoli- 
ção irresponsável da parede 
que a tapava, a velha igreja de 

. João é verdadeiva desonra 
pa&na Montemor, além de cons- 
tituir uma responsabilidade 
para o Município local, que tal- 
vez desconheça este estado .de 
coisas. 
Chamamos, por isso, a me- 

lhor atenção da Comissão. Ad- 
ministrativa da Câmara para 
este assunto, pms estamos cer- 
tos de que não será necessária 
a intervenção superior, atento 
o zelo dos nossos dirigentes na 
defesa do bom nome e presti- 
gio de Montemor. 

Farmácias de Serviço 
Quinta-Feira — Mendes 
Sexta-Feira — Central 
Sábado — Misericórdia 
Domingo — Misericórdia 
Segunda-Feira — Central 

Terça-Feira — Misericórdia 
Quarta-Feira — Mendes 

Federação de Municípios dos Distrítos de Evora & Portalege 

à . e Tarifas de Energia Eléctrica 

Comunicado 
Divulga-se, por esta forma, que, de harmonia com o Des- 

pacho dos Secretários de Estado do Abastecimento e Preços 
e da Indústria e Energia, publicado no «Diário do Governo»>, 
1 Série, de 3 do corrente, aos preços da facturação da «energia 
eléctrica são aplicadas àas seguintes alterações e adicionais: 

a) Consumidores em alta tensão — adicional de $08/kiwh 

b) Consumidores em baixa tensão 

— alteração para $70 e 1800, respectivamente, dos pre- 
ços dos 3.ºº escalões da tarifa doméstica geral e da 
tarifa geral de iluminação e outros usos e adiício- 
nal de $10 nos restantes preços do sistema tarifá- 
rio, com excepção do preço do 1.º escalão da tarifa 
doméstica geral e do preço da tarifa doméstica es- 
pecial, que se mantém. 

Comunica-se igualmente que este Conselho de Adminis- 
tração deliberou enviar aão Conselho da Revolução o seguinte 
telegrama.: 

«CGonselho Administração de Municípios Distritos Évora 
Portalegre distribuidores energia eléctrica na região em 
reunião de hoje e a propósito despacho Secretarias Estado 
Preços e Energia alteração tarifas deliberou solicitar ur- 
gente nacionalização sector electricidade integrado no 
caminho do socialismo fundamental no progresso de- 
sejado.» 

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

ACEITA OBRAS PARA LOJAS 

Rua 5 de Outubro, n.º 10 
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Faz, ou corta só, qualquer obra para HOMEM 
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